
CONTRATO DE PREST

DAS PARTES

DE SERVIÇOS DE ACESSO CONDIC

De um lado, GIGA BYTE TELECOMUNICAçÕES LTDA., pessoa jurídica de
inscrita no CNPJ sob o n.o 02.884.089/0001-21, com sede na Avenida das Fi
Térreo, Sala B, Bairro Setor Comercial, na cidade de Sinop/MT, CEP: 78.550-254, neste ato,
representada por seu Representante Legal infra-assinado, doravante denominada
simplesmente como OPERADORA ou CONTRATADA.

E do outro lado, as pessoas físicas e jurídicas de direito público ou privado que venham a se
submeter a este instrumento mediante uma das formas alternativas de adesão descritas no
presente Contrato, doravante denominadas simplesmente CLIENTE ou ASSINANTE,
nomeadas e qualificadas através do TERMO DE CONTRATAÇÃO ou outra forma alternativa
de adesão ao presente instrumento.

cúusuLA pRTMETRA - DAS coNSTDERAÇÕes rucrArs E DEFTNTÇôEs

1 .1 . CONSIDERANDO QUE:

1.1.1. TERMO DE CONTRATAçÃO, quando aqui referido, independente do número ou
gênero em que seja mencionado designa o instrumento (impresso ou eletrônico) de adesão
(presencial ou online) a este Contrato que determina o início de sua vigência, que o
completa e o aperfeiçoa, sendo parte indissociável e formando um só instrumento para todos
os fins de direito, sem p§uízo de outras formas de adesão previstas em Lei e no presente
Contrato. O TERMO DE CONTMTAÇÃO, assinado ou aderido eletronicamente, obriga o
ASSINANTE aos termos e condições do presente Contrato, podendo ser alterado através de
ADITIVOS, desde que devidamente assinados ou aderidos eletronicamente por cada parte.

1.1.2. Seruiço de Acesso Condicionado (SEAC), quando aqui referido, independente do
número ou gênero em que seja mencionado, designa os serviços de telecomunicações de
interesse coletivo prestado no regime privado, espécie do Serviço de Televisão por
Assinatura, destinado à distribuição de conteúdos audiovisuais na forma de pacotes, de
canais nas modalidades avulsa de programação e avulsa de conteúdo programado, e de
canais de distribuição obrigatória, para o qual a OPERADORA encontra-se devidamente
autorizada pela ANATEL, nos termos do Ato no 3.796, de 18 de junho de 2019, e processo
no 53500.021 1951201 9-7 5..

1.1.3. Plano de Seruiço, quando aqui referido, independente do número ou gênero em que
seja mencionado, designa o conjunto de pacotes de canais e programação, e serviços
adicionais ofertados pela OPERADORA e contratados pelo ASSINANTE, conforme
detidamente especificado no TERMO DE CONTRATAÇÃO.

1.1.4. Seruiços Adicionais, quando aqui referido, independente do número ou gênero em que
seja mencionado, designa o conteúdo a "La Carte" e o conteúdo "On Demand',
disponibilizados pela OPERADORA e que podem ser contratados pelo ASSINANTE em
separado e de forma complementar ao Plano de Serviço contratado.

1.1.5. Ordem de Seruiço, quando aqui referido, independente do número ou gênero em que
seja mencíonado, constitui o formulário emitido e preenchido pela OPERADORA ou por seus
prepostos, descrevendo os serviços prestados no endereço do ASSINANTE, e que deverão
ser assinados por este último ou por terceiro autorizado, podendo resultar em pagamentos
adicionais pelo ASSINANTE, conforme especificado na Ordem de Seruiço.
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1.1.6. Ponto Principal, quando aqui referido, independente do número ou gênero )m que
seja mencionado, refere-se ao primeiro ponto de receçlção e acesso ao Plano de Seruiço
contratado pelo ASSINANTE, e instalado pela OPERADORA no endereço do ASSINANITE
especificado no TERMO DE CONTRATAÇÃO.

1.1.7. Ponto Adicional, quando aqui referido, independrente do número ou gênero em (lue

seja mencionado, refere-se ao ponto secundário em relação ao Ponto Principal que pode ser
contratado pelo ASSINANTE, para recepção e aces$o autônomo ao Plano de Senriço
contratado pelo ASSINANTE, e instalado pela OPEITADORA no mesmo endeteço de
instalação do Ponto Principal do ASSINANTE. Pode ser disponibilizado ao ASSiINAI\ITE
mais dà 01 (um) Ponto Adicional, conforme especificado no TERMO DE CONTRATAT)ÃO.

1.1.8. Programaçâo, quando aqui referido, independente do número ou gênero em cue sieja

mencionado, constitui a atividade de seleção, organiz:ação ou formatação de co tteú,dos
audiovisuais apresentados na forma de canais de programação.

1.1.9. Programadora, quando aqui referido, independente do número ou gênero em clue s;eja

mencionado, designa a pessoa jurídica responsável pela produção e/ou fornecim:nto de
canais e/ou programas distribuídos pela OPE:RADORA ao ASSINAN fE. A
PROGRAMADORA é titular dos direitos de exibição e ve,iculação dos canais e programas.

1.1.10. Equipamenfo, quando aqui referido, independente do número ou gênero em t;ue s;eja

mencionado, constitui o equipamento (01 ou mais') disponibilizado e instala«lo pela

OPERADORA, necessário para a prestação dos serviço,s objeto do presente instrun"ento ao
ASSINANTE e especificados no TERMO DE CONTRATAÇÃO e/ou Ordem de Servir)o, local

em que também será discriminado, se for o caso, o pagamento a ser realizirJo pelo

ASSINANTE em função da instalação e/ou locação de cada equipamento, dentl'e outros
detalhes técnicos e comerciais.

1.1.11. lJnidade Receptora Decodificadora (URD), quando aqui referido, independente do
número ou gênero em que seja mencionado, constitui o equipamento ou conjlnto de
equipamentos e dispositivos necessários para receber e decodificar os sinais provtlnientes

da OPERADORA, converter para um padrão compatível com o Terminal do ASSINANTE e

transmitir sinais para os equipamentos e sistemas da OPERADORA, quando for o caso. A
quantidade e especificação de cada lJnidade Receptora Decodificadora. (URD)

disponibilizada ao ASSINANTE será especificada no TERMO DE CONTRATAÇIIO erlou

Ordem de Serviço, local em que também será discriminado, se for o caso, o pagalnenllo a

ser realizado pelo ASSINANTE em função da instalargão e/ou locação de cada 
"Jnidiade

Receptora Decodificadora (IJRD), dentre outros detalhes; técnicos e comerciais.

1.1.12. Locais de Frequência Coletiva, quando aqui rerferido, independente do nútnerc, ou

gênero em que seja mencionado, designa os teatros, cillemas, salÕes de baile ou concertos,

boates, bares, clubes ou associaçÕes de qualquer natureza, lojas, estabelecimetttos

comerciais e industriais, estádios, circos, feiras, resitaurantes, hotéis, motéis, clínir:as,

hospitais, órgãos públicos da administração direta ou inrlireta, fundacionais e estatair;, mreios

de transporte de passageiros terrestre, marítimo, fluvial ou aéreo, ou onde quer que se

representem, executem ou transmitam obras literárias, artísticas ou científicas, no§,tennos
do parágrafo 30, do artigo 68 da Lei 9.610/98.

1.1.13. Contrato de Permanência, quando aqui referido, independente do número ott gênero

em que seja mencionado, designa instrumento autÔnomo, mas vinculado ao ;rresente
Contrato, proposto para formalizar a fidelização tlo ASSINANTE por períoJo pre-
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determinado, tendo como contrapartida a concessão em favor do ASSI

determinados benefícios na contratação dos serviços (benefícios válidos excl
durante o prazo de fidelidade contratual).

1.1.14. Prestadora de Pequeno Porte (PPP), quando aqui referido, independente do n
ou gênero em que seja mencionado, designa a prestadora dos Serviços de Acesso
Condicionado com participação inferior a 50Â (cinco por cento) no mercado nacional dos
Serviços de Acesso Condicionado (SEAC).

1.í.í5. A OPERADORA se enquadra, para todos os fins de direito, no conceito de
Prestadora de Pequeno Porte (PPP), motivo pelo qual é isenta de determinadas
obrigaçôes previstas na Regulamentação aplicável aos seruiços obieto do presente
contrato, a exemplo do Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de
Telecomunicações (RGC), aprovado pela Resolução ANATEL 63212014, no Plano Geral
de Metas de Qualidade para os Serviços de TV por Assinatura (PGMO- Televisão por
Assinatura) anexo à Resolução ANATEL 41112005, e ainda, no Regulamento de

Qualidade dos Seruiços de Telecomunicações (RQUAL), anexo à Resolução ANATEL
717t2019.

As partes acima qualificadas têm entre si justo e contratado o presente .CONTRATO DE
PRESTAÇÃO Oe SERVIÇOS DE ACESSO CONDICIONADO", acordando quanto as cláusulas
e condiçÕes adiante estabelecidas, obrigando-se por si, seus herdeiros e/ou sucessores.

cLÁusuLA SEGUNDA - DO OBJETO E COND|ÇOES ESPECíHCAS

2.1. Gonstitui-se objeto do presente instrumento a prestação pela OPERADORA em favor
do ASSINANTE dos Serviços de Acesso Condicionado (SEAC), espécie do Serviço de
Televisão por Assinatura, de acordo com os termos e condições previstas no presente
Contrato e respectivo TERMO DE CONTRATAÇÃO, parte integrante ê essencial à

celebração do presente instrumento.

2.2. A qualificação completa do ASSINANTE; as especificações e características do Plano de
Serviço contratado; os valores a serem pagos pelo ASSINANTE pelos Serviços de Acesso
Condicionado (SEAC); valores de instalação; a disponibilização de equipamentos em comodato
ou locação e valores correspondentes; e/ou outros serviços porventura contratados de forma
conjunta (COMBO); bem como demais detalhes técnicos e comerciais, serão detidamente
designados no TERMO DE CONTRATAÇÃO

2.3. Quando da assinatura ou aceite online do TERMO DE CONTRATAÇÃO, ou outras formas
de adesão previstas no presente Contrato, o ASSINANTE declara que teve amplo e total
conhecimento prévio de todas as condiçÕes dos Serviços de Acesso Condicionado (SEAC) e
Planos de Serviços ofertados, respectivos valores de mensalidade, critérios de cobrança e
demais condições técnicas e comerciais.

2.4. O ASSINANTE reconhece para todos os fins de direito, que o inteiro teor do presente
"Contrato de Prestação de Serviços de Acesso Condicionado (SEAC)" encontra-se disponível
no endereço eletrônico da OPERADORA: wrarw.gbonline.com.br; pelo que a qualquer tempo
poderá ter acesso ao seu conteúdo.

2.5. Quando da assinatura ou aceite online do TERMO DE CONTRATAÇÃO, ou outras formas
de adesão previstas no presente Contrato, o ASSINANTE declara que teve amplo e total
conhecimento prévio de todas as garantias de atendimento, condiçÕes dos serviços ofertados,
valores de mensalidade de cada serviço (e da locação de equipamentos), critérios de
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cobrança, franquia de consumo dos serviços (se for o cirso), restriçÕes e amplituder de
Plano de Serviço, e valo,res referentes aos Planos de Serviços.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS FORMIAS DE ADESÃO

3.1. A adesão pelo ASSINANTE ao presente Contrato, bem como a Serviços A,Jicionais
ofertados pela OPERADORA, efetiva-se alternativamente por meio de quaisquer dos seguintes
eventos, o que ocorrer primeiro:

«:ada

do ASSINANTE.

4.10. O PLANO DE SERVIÇO será disponibilizado previanrente ao ASSINANTE, e constarii no
TERMO DE CONTRATAÇÃO, parte integrante e que aperleiçoa este instrumento.

4.10.1. Os Planos de Serviço ofertados pela OPERI\DORA estarão disponíveis no seu
endereço eletrônico : unanru. gbon line. com. b r.

4.10.2. A OPEMDORA, por se enquadrar no conceií:o de Prestadora de Pequetp F'orte
(PPP), está isenta de disponibilizar na sua página mr=canismos de comparação ,;ntre os
Planos de Serviço.

CLÁUSULA QUINTA - DO PONTO PRINGIPAT. E PONTOS ADICIONAIS

5.1. Para a prestação dos Serviços de Acesso Condic;ionado (SEAC) objeto do prest>nte

Contrato, faz-se necessário a instalação do(s) Equipamento(s) pela OPERADORA cm local
denominado de Ponto Principal, no endereço do ASSINANTE informado no TEFMO DE
coNTRATAÇÃO.

5.1.1. Para a instalaçâo do Ponto Principal, a OPERADORA poderá cobrar do ASISINAI{TE
um valor relativo à iÁstalação, o que será discriminado no TERMO DE CONTF{ATI\ÇÃO. A
OPERADORA poderá cobrar ainda valores a título rCe locação do(s) equipamento(s) a
ser(em) utilizado(s) no Ponto Principal, o que tambérn será especificado no TEFIMO DE
CoNTRATAÇAO.

5.2. É facultado ao ASSINANTE contratar, a qualquer momento, outro(s) ;rcnto(s),
denominado(s) Ponto(s) Adicional(is), a ser(em) instalados exclusivamente pela OPEFIADORA
de acordo com as condiçÕes técnicas dos locais de instalação, situados no mesmo €rndereço
do ASSINANTE informado no TERMO DE CONTRATAÇÃO.

5.2.1. Para a instalação do(s) Ponto(s) Adicional(is), a OPERADORA poderá cxrbran do
ASSINANTE um valor relativo à instalação por cada Ponto Adicional contratado, berm croÍTlo

valor de reparo da rede interna e equipamentos. A OPERADORA poderá cobrrr ainda
valores a título de locação do(s) equipamento(s) a ser(em) utilizado(s) no Ponto Adicional.

5.3. O ASSINANTE poderá solícitar a OPERADORA a triansferência, no mesmo enckrreço de
instalação previsto no TERMO DE CONTRATAÇÃO, do local de instalação do Ponto Prinr:ipal
ou do(s) Ponto(s) Adicional(is), ficando a transferência condicionada a presença das <xrndi«;ões

técnicas para a prestação dos serviços pela OPERADC,RA, podendo esta transferência ser
objeto de cobrança adicional por parte da OPERADORA.

CLÁUSULA SEXTA - DOS EQUIPAMENTOS

6.1. Para receber os Serviços de Acesso Condicionado (§iEAC) objeto do presente Ccntrato, é
necessário a instalação de Equipamento(s), a exemplo mas não se limitando a Uniclade
Receptora Decodificadora (URD).

6.2 A OPERADORA poderá, caso solicitado pelo ASSINIANTE, utilizar a Unidade Fleceptora
Decodificadora (URD) ou qualquer outro equipamento de propriedade do ASSINANI-I:, desde
nrra nlc\ rnac,mníq\ seiaím\ homolooacloís) nela ANATEL e seia(m) comoatível(is) cclrn a rede



em qualquer hipótese, manter e guardar os equipamentos em perfeito estado
conservação, zelando pela integridade dos mesmos, como se seu fosse.

6.3.1. O ASSINANTE é plenamente responsável pela guarda dos êqu
cedidos ao mesmo a tÍtulo de comodato ou locação, devendo, para tanto,
aterramento e proteção elétrica e contra descargas atmosféricas no local
equipamentos estiverem instalados e, inclusive, retirar os equipamentos da corrente
elétrica em caso de chuvas ou descargas atmosféricas, sob pena do ASSINANTE
pagar à OPERADORA o valor de mercado do equipamento informado no endereço
eletrônico www.gbonl ine.com. br.

6.3.2. O ASSINANTE se compromete a utilizar os equipamentos cedidos a título de
comodato ou locação única e exclusivamente para os fins ora contratados, sendo
vedada a cessão, a qualquer título, gratuita ou onerosa, dos equipamentos para
terceiros estranhos à presente relação contratual; e ainda, sendo vedada qualquer
alteração ou intervenção nos equipamentos, a qualquer título.

6.3.3. Enquanto estiver na posse dos equipamentos cedidos a título de comodato ou
locação, o ASSINANTE não poderá remover os equipamentos do local original de
instalação, nem tampouco alterar as características dos equipamentos, devendo
comunicar a OPERADORA, de imediato, acerca da existência de quaisquer defeitos ou
anomalias nos equipamentos.

6.4. No momento da instalação dos equipamentos cedidos a título de comodato ou locação
pela OPERADORA, o ASSINANTE deverá assinar Ordem de Serviço, contendo as condiçÕes e
características dos equipamentos, atestando, consequentemente, o recebimento e o perfeito
estado de conservação e funcionamento dos mesmos.

6.5. A OPERADORA não se responsabiliza pelas obras de infraestrutura necessárias à correta
instalação dos equipamentos no endereço do ASSINANTE, cabendo ao ASSINANTE
providenciar e manter rede interna necessária para a instalação e prestação dos Serviços de
Acesso Condicionado (SEAC).

6.5.1. Nas situaçÕes em que a instalação dos equipamentos demandar a autorização de
terceiros, a exemplo mas não se limitando a inserção de equipamento em área comum do
Condomínio, será de responsabilidade única e exclusiva do ASSINANTE providenciar a
autorização n ecessá ri a.

6.6. É vedado ao ASSINANTE permitir a instalação, manutenção ou intervenção dos
equipamentos cedidos a título de comodato ou locação pela OPERADORA, por terceiros não
autorizados.

6.7. Ao final do contrato, independentemente do motivo que ensejou sua rescisão ou término,
fica o ASSINANTE obrigado a restituir à OPERADORA os equipamentos cedidos a título de
comodato ou locação em perfeito estado de uso e conservação. Verificado que o equipamento
encontra-se avariado ou imprestável para uso, deverá o ASSINANTE pagar à OPERADORA o
valor de mercado do equipamento informado no endereço eletrônico www.gbonline.com.br.

6.7.1. A OPERADORA ou terceiros por ela autorizados providenciarão a retirada dos
equipamentos cedidos à título de comodato ou locação no endereço do ASSINANTE, em
prazo acordado de comum acordo entre as Partes, em até 30 (trinta) dias da data do término
ou da rescisão do contrato.

6.7.2. Caso a OPERADORA não consiga retirar os equipamentos disponibilizados e
instalados no endereço do ASSINANTE, por motivos imputáveis ao ASSINANTE, este ficará
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responsável pela entrega dos equipamentos à OFTERADORA, no prazo e ondereço
informados pela OPERADORA.

6.7.3. Ocorrendo a retenção pelo ASSINANTE dos equipamentos, fica o AS§i;INANTE
obrigado ao pagamento do valor de mercado do equipamento informado no endereço
eletrônico www.gbonline. com. br.

6.7.4. Em qualquer das hipóteses previstas nos ltens 6.3.1, 6.7,6.7.2 e 6.7.3, fíca arrttorí:zado

à OPERADORA, independentemente de prévia notific;açâo, a emissâo de um bo eto e/ou
duplicata, bem como qualquer outro título de crédito, com vencimento imediato, visanrCo à
cobrança do valor de mercado do equipamento. Não realizado o pagamento no llrazrc de
vigência, fica a OPERADORA autorizada a levar os títulos a protesto, bem como enr;aminhar
o nome do ASSINANTE aos órgãos de proteção ao crédito, assegurada a prévia nol:ificação;
sem prejuízo das demais medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis.

6.8. A OPERADORA poderá, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, diretamente ott atriavés
de representantes, devidamente identificados, funcionárir)s seus ou não, proceder (-ãxâtn,es ê
vistorias nos equipamentos de sua propriedade que estão sob a posse do AStilNAl{TE,
independentemente de prévia notificação.

6.9. A OPERADORA se reserva o direito de disponibilizar novos produtos e equipamelttos para
aprimorar a qualidade dos serviços prestados aos ê,SSINANTES, não sendo, conludo,
obrigada a substituir os equipamentos disponibilizados ao ASSINANTE por cltttros de
tecnologia mais recente ou moderna.

cLÁusuLA sÉTrMA - DA TNSTALAçÃ,o Dos sERVIÇos

7.1. Antes de procedida a instalação dos serviços, a OPERADORA irá verificar a exislência de
viabilidade técnica quanto ao endereço de instalar;ão discriminado no TEtiMO DE

CONTRATAÇÃO, ou em outra forma de adesão ao presente Contrato. Havendo viabili<lade

técnica, a instalação dos Serviços de Acesso Condiciona«lo (SEAC) ocorrerá no prazc má:ximo

previsto no TERMO DE CONTRATAÇÃO, ressalvaclas as exceções e limitil;ões de
responsabilidade previstas em Lei e neste instrumento. Não havendo viabilidade ltccnic;a, o

presente instrumento será rescindido de pleno direito, sem nenhum ônus ao ASSINAN'fE.

7.1.1. O prazo estipulado no item acima poderá sofrer alterações, nas suguintes
hipóteses: (i) caso o ASSINANTE não disponibilize a infraestrutura necerssária à
correta instalação dos equipamentos no sêu endereço; (ii) em caso de eventos
foÉuitos ou de força maior, como instabilidade c;limática; (iii) êm caso de atrasos
decorrentes de culpabilidade de terceiros, como atrasos na entrega dos equitrlrrmentos
necessários; (iv) outras hipóteses que não exista culpabilidade da OPERADOFIA.

7.2. O ASSINANTE poderá solicitar a transferência do endereço de instalação prcvistrc no
TERMO DE CONTRATAÇÃO, ficando a transferência condicionada à presença das condiçôes
técnicas para a prestação dos serviços pela OPERADOFIA, e ao pagamento do valor da nova
instalação pelo ASSINANTE.

7.2.1. Caso não seja possível, por qualquer motivo, a prestação dos Sen,iços de
Acesso Condicionado no local para onde o ASSIÀIANTE solicitou a transferiinciia do
endereço de instalação, fica facultado ao ASSINANTE e rescisão do llresente
instrumento, hipótese em que o ASSINANTE estará sujeito às penalidades Jrrevistas
no Contrato de Permanência, caso se trate de ASSINANTE suieito a fidelidade
contratuat' 
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GLAUSULA OITAVA - DA INTERRUPçÃO DOS SERVIÇOS

B.l. O ASSINANTE reconhece que os Serviços de Acesso Condicionado (SEAC)

ser interrompidos, de maneira programada ou não, o que não constitui infl
presente instrumento ou hipótese de rescisão contratual.

8.2. Em caso de interrupção programada, independentemente do período que perdurar a

respectiva interrupção programada, o ASSINANTE reconhece não ter direito a nenhum
desconto, ressarcimento, compensação, reparação ou indenizaçáo.

8.2.1. Gonsidera-se interrupção programada aquela obieto de aviso ao ASSINANTE
com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, por escrito, e-mail,
mensagem de texto e/ou através de disponibilização de anúncio no endereço
eletrônico da OPERADORA <inserir endereço eletrônico>.

8.3. Em caso de interrupção não programada dos Serviços de Acesso Condicionado
(SEAC), a OPERADORA deverá ressarcir ao ASSINANTE o valor proporcional ao Plano
de Serviço e ao número de horas ou fração superior a 30 (trinta) minutos ininterruptos, o
que deve ocorrer mediante desconto a ser concedido até na 3a (terceira) mensalidade
subsequente ao respectivo evento. Em caso de interrupção não programada, inferior a
30 (trinta) minutos ininterruptos, o ASSINANTE reconhece não ter direito a nenhum
desconto, ressarcimento, compensação, reparação ou indenizaçáo.

8.3.í. No caso de programas pagos individualmente, a exemplo do conteúdo "On
Demand", a compensação deverá ser feita pelo valor integral, independentemente do
período de interrupção.

8.3.2. O ASSINANTE reconhece que, para fazer jus ao desconto (ressarcimento)
estabelecido no presente instrumento, o mesmo deverá entrar em contato com o
Centro de Atendimento ao ASSINANTE disponibilizado pela OPERADORA visando a
abertura de um chamado (ocorrência), o que deve ser feito pelo ASSINANTE
imediatamente após à constatação da interrupção não programada, momento em que
será gerado pela OPERADORA um número de protocolo.

8.3.2. O tempo de interrupção não programada, para efeitos de descontos
(ressarcimentos), será computado a paÉir da efetiva abertura do chamado
(ocorrência) pelo ASSINANTE junto ao Centro de Atendimento ao ASSINANTE
disponibilizado pela OPERADORA.

8.4. A responsabilidade da OPERADORA é limitada ao desconto (ressarcimento), não
sendo devido pela OPERADORA nenhuma outra compênsação, reparação ou
indenização adiciona!.

8.5. A OPERADORA não será obrigada a efetuar o desconto (ressarcimento) ao
ASSINANTE, se a interrupção dos Serviços de Acesso Condicionado (SEAC) ocorrer em
função de qualquer das seguintes hipóteses:

8.5.1. lnterrupção decorrente de fatos atribuídos ao próprio ASSINANTE ou terceiros,
por erros de operação do ASSINANTE, falhas em qualquer equipamento do
ASSINANTE ou de terceiros, ou outra circunstância que não seja da responsabilidade
exclusiva da OPERADORA;

8.5.2. lnterrupção decorrente de caso fortuito ou força maior;
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8.5.3. Em caso de furto, roubo, perda, extravio ou danos a equipamerrtos ou
infraestrutura do ASSINANTE ou da própria OPERADORA;

8.5.4. Na hipótese do ASSINANTE não entrar em contato com o Gerrtro de
Atendimento ao ASSINANTE disponibilizado pela OPERADORA, visando a abertura do
chamado (ocorrência) relacionado a eventual interrupção;

8.5.5. Outras hipóteses já estabelecidas em Lei ou nr) presente instrumento.

CLÁUSULA NONA - DA SUSPENSÃCI OOS SERVIçOS

9.1. O ASSINANTE adimplente pode requerer a suspensão, sem ônus, da prestação dos
Serviços de Acesso Condicionado (SEAC), uma única vez. a cada período de 12 (doz<>l',t meses,
pelo prazo ininterrupto mÍnimo de 30 (trinta) dias e mráximo de 120 (cento e vin':e) clias,
mantendo a possibilidade de restabelecimento, sem ônus, da prestação dos serviços
contratados no mesmo endereço.

9.1.1. Em hipótese alguma haverá a concessão do pedido de suspensão dos sen'iços em
face de ASSINANTE inadimplente, ou que não este,ja em dia com quaisquer Je siuas
obrigações. Para o acatamento do pedido de suspensão dos serviços, o ASSINAI\TE
inadimplente terá que realizar o pagamento de todas ers pendências financeiras e.xistentes,
bem como regularizar todas suas obrigações contratuais.

9.1.2. O prazo de suspensão dos Serviços de Acesso Condicionado (SEAC), não utiliz:ado
pelo ASSINANTE não será cumulativo de um ano para outro. Ou seja, é clireito do
ASSINANTE requerer no máximo, por uma única verz, dentro do período de 111 (drcze)
meses, a suspensão dos serviços, pelo prazo ininterrupto mínimo de 30 (trintia) dias e
máximo de 120 (cento e vinte) dias.

9.1.3. O prazo da OPERADORA para atendimento do requerimento de suspersão do
serviço e de 24 (vinte e quatro) horas a contar da solicitação do ASSINANTE.

9.1.4. Findo o p,azo de suspensão formalmente requerido pelo AS$INAI\ITE,
automaticamente, os Serviços de Acesso Condicionado (SEAC) serão reativacos, não
havendo necessidade de comunicação pela OPERAE)ORA, sendo também reativadas as
cobranças inerentes à prestação dos serviços, nos termos contratados.

9.2. O ASSINANTE poderá requerer o restabelecimento dos Serviços de Acesso Condicionado
(SEAC) antes do término do prazo de suspensão inicialmente solicitado.

9.2.1. Caso seja feita a solicitação de restabelecimento dos Serviços de Acesso
Condicionado (SEAC) em período inferior ao inicialmente solicitado a título de sut;pensão,
não poderá o ASSINANTE, posteriormente à reativaçilo, dentro do mesmo períoclo d<> 12
(doze) meses, requerer novo pedido de suspensão dos Serviços de Acesso Condicionado
(SEAC) em relação ao período de suspensão não utilizetdo.

9.3. A OPERADORA poderá suspender parcialrnente os Serviços de Acersso
Condicionado (SEAC), em caso de inadimplemento do ASSINANTE, desde que rrotifiique
o ASSTNANTE, por escrito, e-mail ou mênsagem de t«rxto, com antecedência mínima de
15 (quinze) dias acerca da suspensão dos serviços, dlevendo esta notificação clonter os
seguintes elementos: (i) os motivos da suspensão; (ii) as regras e prazos de sutlpertsão
parcial e total e rescisão do contrato; (iii) o valor do drlbito e o mês de referência; e (iiv) a
possibilidade do registro do débito em sistemas de proteção ao crédito, após a t'escisão
do contrato.
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9.3.í. Em se tratando de Serviços de Acesso Condicionado, a sus
caracteriza-se pela disponibilização, no mínimo ê tão somente, dos
Programação de Distribuição Obrigatória.

9.3.2. Somente depois de regularizados os pagamentos pendentes (i

atuatização monetária e juros de mora), e/ou regularizada qualquer outra-

contratual, é que os Serviços de Acesso Condicionado (SEAC) serão restabelecidos
pela OPERADORA. O restabelecimento dos serviços ocorrerá no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, a contar da quitação dos débitos pendentes (incluídos a

multa, atualização monetária e juros de mora).

9.3.3. O periodo de suspensão motivado por descumprimento contratual ou por
inadimplência do ASSINANTE, não ensejará qualquer espécie de compensação,
reparação ou indenização ao ASSINANTE, o que este concorda e reconhece.

9.4. Transcorridos 30 (trinta) dias do início da suspensão parcial, e permanecendo o
ASSINANTE em situação de inadimplência, poderá a OPERADORA, a seu exclusivo
critério, optar pela suspensão total dos Serviços de Acesso Condicionado (SEAC),
independentemente de qualquer notificação ou comunicação prévia ou posterior ao
ASSINANTE.

9.5. Transcorridos 30 (trinta) dias da suspensão total dos Serviços de Acesso
Gondicionado (SEAC), e permanecendo o ASSINANTE em situação de inadimplência,
poderá a OPERADORA, a seu exclusivo critério, optar pela rescisão de pleno direito do
presente instrumento, independentemente de qualquer notificação ou comunicação
prévia ao ASSINANTE, hipótese em que o ASSINANTE ficará suieito às penalidades
previstas em Lei ê no prêsente instrumento, podendo a OPERADORA valer-se de todas
medidas iudiciais e/ou extraiudiciais e, inclusive, utilizar-se de medidas de restrigão ao
crédito e/ou protesto de títulos.

9.5.1. Uma vez rescindido o presente instrumento, a OPERADORA deve encaminhar
ao ASSTNANTE, no prazo máximo de 7 (sete) dias, comprovante escrito da rescisão,
informando da possibilidade do registro do débito em sistemas de proteção ao
crédito, por mensagêm eletrônica ou correspondência, no último endereço constante
de sua base cadastral.

9.6. Em caso de atraso no pagamento pelo ASSINANTE de qualquer quantia devida à

OPERADORA, mesmo que não iniciado pela OPERADORA os procedimentos de
suspensão parcial e total previstos nos itens 9.3 e 9.4 acima, ficam automaticamente
suspênsos os serviços de manutenção prestados pela OPERADORA no âmbito deste
Contrato (seia manutenção de equipamentos, seja manutenção dos próprios serviços de
acesso condicionado), bem como suspenso o atendimento a qualquer solicitação do
ASSINANTE, a exemplo de solicitação de mudança de titularidade, mudança de
endereço, mudança do local de instalação do Ponto Principal e/ou do(s) Ponto(s)
Adicional(is) dentro do mesmo endereço do ASSINANTE, contratação de conteúdo(s) a
"La Carte" elou "On Demand", dentre outras; o que prevalecerá até a efetiva e total
regularização, pelo ASSINANTE, dos valores devidos à OPERADORA.

GLÁUSULA DÉGIMA - DO CONTRATO DE PERMANÊMCN

í0.í. Caso seia do interesso do ASSINANTE se valer de determinados beneficios
ofertados pela OPERADORA, a critério exclusivo da OPERADORA, o ASSINANTE deverá
pactuar com a OPERADORA, separadamente, um Contrato de Permanêncrb, documento
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em que serão identificados os benefícios concedidos ao ASSINANTE 'válidos

exclusivamente durante o período de fidelidade contratual) e, em contrapartida, o pt'azo
de fidelidade contratual que o mesmo deverá observar, bem como as perralidade
aplicáveis ao ASSINANTE em caso de rescisão contratual antecipada.

10.1.1. O ASSINANTE declara e reconhece ser facultado ao mesmo optar, iantesi da
contratação, pela celebração de um contrato com a OPERADORA sem a perceipçã«» de
qualquer benefício, hipótese em que não há fidelidade contratual.

10.2. Os benefÍcios concedidos pela OPERADORA poderão corresponder a dericontos
nas mensalidades dos serviços de acesso condicionado (SEAC), descontos ou lsenção
nas mensalidades da locação dos equipamentos utili;rados nos serviços, descontosi ou
isenção dos valores correspondentes à instalação ou ativação dos serviçosi, dentre
outros a exclusivo critério da OPERADORA.

í0.3. O Contrato de Permanência explicitará a fórmula e os critérios que serão utilizados
na apuração do valor da multa a ser paga pelo ASSIN,ANTE à OPERADORA, em ;aso de
rescisão antecipada.

10,4. Uma vez completado o prazo de fidelidade contratual, e uma vez re novada
automaticamente a vigência do presente contrato, o ASSINANTE perclerá
automaticamente direito aos benefícios antes concedidos pela OPERADORA. llllas, por
outro lado, não estará sujeito a nenhum prazo de, fidelização contratual, ;podendo
rescindir o presente contrato, sem nenhum ônus e a qualquer momento.

10,4.1. A concessão de outros benefícios ou a prorrogação dos benefícios atuais e,
consequentemente, a extensão do prazo de fidelidade contratual, se for inter,rssel de
ambas as partes, deverá ser objeto de novo Gontratr> de Permanência, em sepa rad«r.

í0.5. O ASSINANTE reconhece que a suspensão dos serviços a pedido do próprio
ASSINANTE, ou por inadimplência ou infração corttratual do ASSINANTE, itcarreta
automaticamente na suspensão da vigência do presente instrumento e do Conlratct de
Permanência por período idêntico, de modo que o período de suspensão não é
computado para efeitos de abatimento do prazo de fidelidade contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E DEVERES DA OPERADOFIA

11.'í. São Deveres da OPERADORA, além de outras obrigações previstas em Lei e, no
presente instrumento:

11 .1.1. Realizar a distribuição dos sinais em condiçÕes; técnicas adequadas para d vulgar o
conteúdo audiovisual do Plano de Serviço contratado perlo ASSINANTE.

11.1.2. Observar as normas e regulamentos aplicáveis; aos serviços de telecomunricaçr5es,
em especial aos Serviços de Acesso Condicionado (SEr\C).

11.1.3. Prestar informaçÕes claras ao ASSINANTE, r:om relação a todos os Plrrnos; de
Serviços ofertados, seus preços, condiçÕes de fruição, bem como o preço dos rierviços
Adicionais, valores cobrados à tÍtulo de instalação, rellaro e locação, e demais cxrndiç;Ões

técnicas e comerciais relativas à prestação dos Serviços de Acesso Condicionado (ISEAC;).

11.1.4. Disponibilizar ao ASSINANTE, quando por ele solicitado e às expensas deler, quarndo

aplicável, dispositivo que permita o bloqueio de canais ou programas, sendo da
responsabilidade do ASSINANTE efetuar o bloqueio quitndo desejado.



11.1.S. Manter em pleno e adequado funcionamento o Centro de Atendimento
conforme regras impostas pela ANATEL à OPERADORA em

classificação como Prestadora de Pequeno Porte PPP), atendendo e

reclamaçóes e solicitações do ASSINANTE, de acordo com os prazos previstos

Contrato.

11.1.6. Não impedir, por contrato ou por qualquer outro meio, que o assinante seja servido

por outras redes ou serviços de telecomunicações.

11.1.7 . Submeter-se à fiscalização exercida pela ANATEL.

11.1.8. Possibilitar ao ASSINANTE a verificação e o pagamento do débito vencido ou

vincendo, no Centro de Atendimento ou por meio eletrônico.

11.1.9. Solucionar as reclamaçÕes do ASSINANTE sobre problemas e falhas nos serviços
prestados, bem como fornecer esclarecimentos às reclamaçôes e dúvidas do ASSINANTE,
iessalvadas as exceções e limitações de responsabilidades previstas em Lei e neste

instrumento.

11.1.10. Respeitar e se submeter fielmente às cláusulas e condições pactuadas neste

Contrato.

11.2. São Direitos da OPERADOM, além de outros previstos em Lei e no presente

instrumento:

11.2.1. A seu critério, conceder descontos, realizar promoções, reduçôes sazonais e
reduções em períodos de baixa demanda, entre outras, desde que o faça de forma não

discriminatória e segundo critérios objetivos.

11.2.2. Não permitir a contratação de novos seruiços pelo ASSINANTE inadimplente, até a
quitação do débito.

11.2.3. Criar, modificar e/ou excluir Plano de Serviço a qualquer tempo, respeitada a
legislação vigente, e o dever de informar o ASSINANTE com antecedência de 30 (trinta) dias

antes da implantação.

11.3. É permitido à OPERADORA realizar a oferta ao ASSINANTE dos Serviços de Acesso

Condicionado (SEAC), espécie de Serviço de Televisão por Assinatura, conjuntamente com

outros serviços de telecomunicações e/ou serviços de valor adicionado. A prestação de

serviços de forma conjunta poderá ser feita diretamente pela OPERADORA ou em parceria

com outras empresas. Os diversos serviços objeto da oferta conjunta (COMBO) poderão ser

contratados conjuntamente através da assinatura ou aceite eletrÔnico de um único TERMO DE

CONTRATAÇ,ÃO, ou outras formas de adesão previstas no presente Contrato.
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11.3.1. Quando realizada a contratação conjunta de serviços de

serviços de valor adicionado (COMBO), independente do
telecomunicaçÕes e/ou
formato contratual, a

OPERADORA deverá utilizar a mesma data de reajuste para todos os

disponibilizados ao ASSI NANTE.

11.4. Fica assegurado a OPERADORA, independente da aquiescência do ASSINANTE, o

direito de terceirizar o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares

ao Serviço de Acesso Condicionado (SEAC), a exemplo, mas não se limitando, aos serviços de

serviços

instalação ou ativação, manutenção e suporte,



11.4.1. A OPERADORA, em qualquer caso, continuarér responsável perante a ANI,,TEL, e o
ASSINANTE pela prestação e execução do serviço contratado.

CLAUSULA OÉCINNN SEGUNDA - DOS DIREITOS E DEVERE§ DO ASSINANI'E

12.1. São Deveres do ASSINANTE, além de outras obrigações previstas em Lei, na
regulamentação e no presente instrumento:

12.1.1. Cumprir as obrigações fixadas no presente instrumento, a exemplo dos pagamentos
devidos em razáo dos serviços decorrentes deste contrato, de acordo com o f)lano de
Serviço e Serviços Adicionais contratados, valores, periodicídade, forma, conrliçôers e
vencimentos indicados no TERMO DE CONTRATAÇ;ÃO, parte integrante e essiencial à
celebração do presente instrumento.

12.1.2. Utilizar adequadamente os serviços, redes e equipamentos relativos ao seruiço, ora
contratado, comunicando à OPERADOM qualquer eventual anormalidade observada,
devendo registrar sempre o número do chamado para suporte a eventual futura reclamação
referente ao problema comunicado.

12.1.3. Fornecertodas as informaçÕes necessárias à prestação e fruição do serviqo objeto
deste contrato, e outras que venham a ser solicitadas prala OPEMDORA.

12.1.4. Providenciar local adequado e infraestrutura necessária à correta instirlaçêio e
funcionamento do serviço, garantindo à OPEMDORA iamplo acesso as suas deperdênr:ias,
a qualquer tempo, independentemente de aviso prérvio, ou qualquer outra fonnaliclade
judicial ou extrajudicial.

12.1.4.1 A título de infraestrutura adequada a ser disponibilizada pelo ASS;INANTE
compreende-se, sem se limitar: aparelhos televisiores ou outros equipamer tos que
viabilizem a reprodução de imagem e som, suporters adequados para permanência dos
equipamentos, rede elétrica compatível e aterrada, local protegido do calor e ttmidade,
dentre outros.

12.1.5 É de exclusiva responsabilidade do ASSINANTE: a instalação, manutençâo, croteção
e aterramento elétrico de toda sua rede interna, bem como dos equipamentos terntinais de
sua propriedade.

12.1.6. Zelar pela segurança e integridade dos equipamentos da OPERADORT\ ou de
terceiros sob sua responsabilidade, instalados em suas dependências em r;tzác, da
prestação dos serviços, respondendo por eventuais danos, avarias, perda, furto, toubrl ou
extravios sofridos pelos mesmos, considerando serenr tais equipamentos insuscetíveirs de
penhora, arresto e outras medidas de execução e ressarrcimento de exigibilidade de terceiros
perante o ASSINANTE.

12.1.7 Cumprir as obrigações lhe outorgadas legalmente pelo Artigo 4.o e inr>isos do
Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicaçõert; (R(3C),
anexo à Resolução ANATEL 63212014, quais sejam: (i) utilizar adequadamente os ierviiços,
equipamentos e redes de telecomunicações; (ii) resipeitar os bens públicos e aqueles
voltados à utilização do público em geral; (iii) comunicar às autoridades competentes
irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidors por Prestadora de setviço de
telecomunicações; (iv) cumprir as obrigaçÕes fixadas no contrato de prestação do seruiço,
em especial efetuar pontualmente o pagamento referernte à sua prestaçâo, obsen,adas as
disposiçÕes regulamentares; (v) somente conectar à rede da Prestadora termirtais que
possuam certificação expedida ou aceita pela Anatel, mantendo-os dentro das
especificaçôes técnicas segundo as quais foram certificadas; (vi) indenizar a Prestadora por



todo e qualquer dano ou prejuízo a que der causa, por infringência de d
regulamentar ou contratual, independentemente de qualquer outra sanção; e (vii)
imediatamente à sua Prestadora: a) o roubo, furto ou extravio de dispositivos de
transferência de titularidade do dispositivo de acesso; e c) qualquer a
informações cadastrais.

12.1.8. Permitir às pessoas designadas pela OPERADORA o acesso às dependências onde
estão instalados os equipamentos disponibilizados e necessários à prestação dos serviços
e, caso haja utilização de equipamento(s) que não esteja(m) devidamente certificado(s) e
homologado(s), permitir a retirada deste(s) equipamento(s) por parte dos funcionários da
OPERADORA.

12.1.9. Manter os equipamentos no local da instalação realizada pela OPERADORA,
contatando-a previamente para agendamento nos casos em que necessitar de manutenção
ou alteração do local de instalação.

12.1.10. Manter as características dos equipamentos a serem utilizados, não realizando
qualquer modificação que desconfigure a funcionalidade para a qual foi homologado, sob
pena de rescisão de pleno direito do presente instrumento e sujeição do ASSINANTE às
penalidades previstas em Lei e neste Contrato.

12.1.11. Zelar pela imagem e reputação da OPERADORA, sendo vedada a difusão ou
veiculação, por qualquer meio, de qualquer mensagem ou informação inverídica,
difamatória, injuriosa ou caluniosa, ou que possa de qualquer maneira denegrir a imagem ou
a reputação da OPERADORA, ou quaisquer de seus sócios ou pessoas a ela vinculadas.

12.1.12. Responsabilizar-se pelo uso adequado de senhas ou outros dispositivos de
segurança eventualmente disponibilizados pela OPERADORA.

12.1.13. Respeitar e se submeter fielmente às cláusulas e condições pactuadas no presente
instrumento.

12.2. Sáo Direitos do ASSINANTE, além de outros previstos em Lei, na regulamentação e no
presente instrumento:

12.2.1. Ao acesso e fruição dos serviços dentro dos padrÕes de qualidade e regularidade
previstos na regulamentação, e conforme as condiçôes previstas no presente instrumento e
respectivo TERMO DE CONTRATAÇÃO;

12.2.2. A liberdade de escolha da Prestadora e do Plano de Serviço;

12.2.3. Ao tratamento não discriminatório quanto às condiçôes de acesso e fruição do
serviço, desde que presentes as condições técnicas necessárias, observado o disposto na
reg u lamentação vigente ;

12.2.4. Ao prévio conhecimento e à informação adequada sobre as condições de
contratação, prestação, meios de contato e suporte, formas de pagamento, permanência
mínima, suspensão e alteração das condições de prestação dos serviços, especialmente os
preços cobrados, bem como a periodicidade e o índice aplicável, em caso de reajuste;

12.2.5. A inviolabilidade e ao segredo de sua comunicação, respeitadas as hipóteses e
condiçÕes constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações e as atividades
de intermediação da comunicação das pessoas
regulamentação;

com deficiência, nos termos da

x
N(

Ll!

/rt
S{
o

15



12.2.6. À não suspensão do serviço sem sua solicitação, ressalvada a hipótese da e:ristência
de débito vencido ou de término do prazo de validade dlo crédito, ou por descumprinrentrc de
deveres constantes do Artigo 4." da Lei 9.472197, sempre após notificação prévia pela
OPERADORA;

12.2.7. À privacidade nos documentos de cobrança e rra utilização de seus dados pessoais
pela OPERADORA;

12.2.8. À apresentação da cobrança pelos serviços prestados em formato aclequiado,
respeitada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data de vencimento;

12.2.9. À resposta eficiente e tempestiva, pela OF'ERADORA, às suas reclamações,
solicitações de serviços e pedidos de informação;

12.2.10. Ao encaminhamento de reclamaçôes ou reprcsentaçôes contra a OPER\DC)RA,
junto à ANATEL ou aos organismos de defesa do consumidor;

12.2.11. À reparação pelos danos causados pela violaçiio dos seus direitos;

12.2.12. A ter restabelecida a integridade dos direitos relativos à prestação dos serviços, a
partir da quitação do débito, ou de acordo celebrado corn a OPERADORA;

12.2.13. A não ser obrigado ou induzido a adquirir serviços, bens ou equipamentos; que não
sejam de seu interesse, bem como a não ser compelido a se submeter a qualquer condição,
salvo diante de questão de ordem técnica, para recelbimento do serviço, nos termos da
regulamentação;

12.2.14. A obter, mediante solicitação, a suspensão liemporária do serviço prestitdo, nos
termos da regulamentação específica dos Serviços de, Acesso Condicionado (SEliC) e de
acordo com o presente instrumento;

12.2.15. À rescisão do contrato de prestaçáo do serviço, a qualquer tempo e sem Ôrtus, sem
prejuízo das condições aplicáveis às contratações com prazo de permanência, hip(rteser em
que o ASSINANTE ficará sujeito às penalidades previstas neste instrumento e no Contrato
de Permanência;

12.2.16. De receber o contrato de prestação de sen'iço, bem como o Plano de Seruiço
contratado, sem qualquer ônus e independentemente dr-'solicitação;

12.2.17. À transferência de titularidade de seu contrat,o de prestação de serviço, tnediante
cumprimento, pelo novo titular, dos requisitos necesrsários para a contratação inicial do
serviço, ficando condicionada ao prévio consentimento rla OPERADORA, por escritc;

12.2.18. A não ser cobrado pela assinatura ou qualquer outro valor referente a() seruiço
durante a sua suspensão total;

12.2.19. A não ter cobrado qualquer valor all'reio à prestação do serviço de
telecomunicações sem autorizaçào prévia e expressa.

12.2.20. Ao recebimento adequado dos serviços de instalação, manutenção e retit'ada dos
equipamentos necessários à recepção dos sinais;
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12.2.21. À substituição, sem ônus, dos equipamentos instalados em seu
necessários à prestação do serviço, em caso de incompatibilidade técnica
modernização da rede da OPERADORA, que impeça a fruição do serviço; e

12.2.22. À substituição, sem ônus, dos equipamentos da OPERADORA instalados em seu
endereço, necessários à prestação do serviço, em caso de vício ou fato do produto.

12.3. O ASSINANTE deverá comunicar imediatamente à OPERADORA, através de seus
Serviços de Atendimento ao Cliente, qualquer problema que identificar nos serviços objeto
deste contrato, registrando sempre o número do chamado para suporte a eventual futura
reclamação referente ao problema comunicado.

12.4. A prestação de serviços ora contratados é de natureza individual e intransferível, não
sendo permitido ao ASSINANTE a cessão ou venda total ou parcial desses serviços a

terceiros, a qualquer título que seja, salvo em caso de prévia e expressa autorização da
OPERADORA.

12.5. Em cumprimento à exigência prevista no Artigo 30, inciso XVlll, do Regulamento Geral de
Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações (RGC), anexo à Resolução ANATEL
63212014, o ASSINANTE, neste ato, de maneira prévia, livre e expressa, atesta sua plena
concordância quanto ao recebimento de mensagens de cunho publicitário em sua estação
móvel, nada tendo a reclamar, seja a que título for.

cLÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DO PREÇO E ENCARGOS MORATORIOS

í3.í. Pelos Serviços de Acesso Condicionado (SEAC) objeto do presente Contrato, o
ASSINANTE _pagará à OPERADORA os valores pactuados no TERMO DE
CONTRATAÇAO, onde constará também a periodicidade de cada pagamento, a forma, as
condiçóes e as datas de vencimento respectivas.

13.1.1. No TERMO DE CONTRATAÇÃO constará ainda o valor a ser pago pelo
ASSINANTE em decorrência do Plano de Seruiço contratado; pelos serviços de
instalação; por cada Ponto Adicional; bem como o valor a ser pago pelo ASSINANTE
em virtude da locação de equipamentos, salvo, neste último caso, se as partes
convencionaram a disponibilização dos equipamentos mediante comodato.

13.2. Sem prejuízo do pagamento dos valores previstos no TERMO DE CONTR.ATAÇÃO,
o ASSINANTE deverá pagar a OPERADORA por qualquer serviço adicional solicitado, a
exemplo mas não se limitando a contratação de conteúdo(s) a "La Carte" e/ou "On
Demand", observado os valores dos conteúdos divulgados no endereço eletrônico
wvtrw.gbonline.com.br da OPERADORA, e informado ao ASSINANTE no ato da
contratação.

13.3. Adicionalmente, o ASSINANTE ficará obrigado ao pagamento de taxas, de acordo
com os valores constantes no site da OPERADORA (cabendo ao ASSINANTE certificar-
se previamente junto à OPERADORA do valor vigente a época), correspondentes aos
seguintes serviços:

13.3.1. lnstalação de Ponto Adicional no mesmo endereço do ASSINANTE,
condicionada à análise técnica da OPERADORA.

13.3.2. Mudança de endereço do ASSINANTE, ficando esta mudança condicionada à
análise técnica da OPERADORA.
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13.3.3. Transferência do Ponto Principal ou do(s) Ponto(s) Adicional(is) dertro do
mêsmo endereço do ASSINANTE, ficando esta rnudança condicionada à análise
técnica da OPERADORA.

13.3.4. Manutenção ou troca de equipamentos, caso algum destes eventos ternha siido
causado por ação ou omissão do próprio ASSINANTE;

13.3.5. Mobilização de técnicos ao local da instalação e constatado que não e xistiam
falhas nos Serviços de Acesso Condicionado (SIEAC), ou que estas falhas eram
decorrentes de erros de operação do ASSINANTE, ou problemas na própria
infraestrutura e equipamentos do ASSINANTE ou de terceiros; ou outras hipólesesi de
visita improdutiva;

13.3.6. Outros serviços pontuais ou recorrentes que venham a ser executados pela
OPERADORA e que não estejam compreendidos no âmbito do presente Conü'ato, ou
que foram executados em decorrência de ação orr omissão culposa ou do osa do
próprio ASSINANTE e/ou de terceiros.

13.4. O ASSINANTE declara plena ciência e concordância que o pagamento dosi valores
pactuados no TERMO DE CONTRATAÇÃO, será realizado, alternativamente, por tneio de
boleto bancário, caÉão de crédito ou débito de til:ularidade do ASSINANTII ou de
terceiros, débito em conta corrente do ASSINANTE out outra modalidade de paç;ttmento,
conforme informado no TERMO DE CONTRATAÇÃO.

13.4.1. No caso de utilização de cartão de crédito ou débito cujo titular é terceira
pessoa, o ASSINANTE declara possuir autorização ,da pessoa titular do cartãro, sendo
de sua exclusiva responsabilidade a utilização e veracidade das informações
prestadas, seja no âmbito cível, seja no âmbito criminal.

13.4.2. Sendo o pagamento via cartão de crédito, e possibilitando a OPERA,I)ORA o
pagamento parcelado, o TERMO DE CONTRATAÇ,AO discriminará se o pa,gamernto
ocorrerá à vista ou parcelado.

13,4.3. É facultado ao ASSINANTE alterar a modalidade de pagamento prevista no
TERMO DE CONTRATAÇÃO. Para tanto, deverá entrar em contato com a Ce rtrall de
Atendimento ao Assinante disponibilizada pela TOPERADORA, com anter;gdência
mínima de í5 (quinze) dias úteis. A alteração rrão surtirá efeitos em re ação a

cobranças, lançamentos ou ordens de pagamento já emitidas pela OPERADOFIA.

13.5. Os lançamentos no caÉão de crédito ou débito informado pelo ASSINAN'IE serrão
realizados na data de vencimento informada no TERMO DE CONTRATAÇÃO.

13.5.1. A OPERADORA realizará apenas 01 (uma) tentativa de lançamento do valor a
ser cobrado no cartão de crédito ou débito informerdo pelo ASSINANTE. Em ,)aso de
recusa do cartão de crédito ou débito, a OPERADOFIA poderá, a sêu único e erlclusivo
critério, iniciar os procedimentos de suspensão parcial e total dos serviç rs, nos
termos dos itens 9.3 e 9.4 deste instrumento.

13.5.2. Caso a OPERADORA seja notificada pela enrpresa OPERADORA do c'irrtão de
crédito do ASSINANTE ou do terceiro, de que o pagamento foi contert;tado e
estornado, a OPERADORA poderá, a seu único ê exclusivo critério, iniciar os
procedimentos de suspensão parcial e total dos serviços, nos termos dos ite rs 9.3 e
9.4 deste instrumento.
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13.6. Os lançamentos do débito na conta corrente informada do ASSIN
realizados na data de vencimento informada no TERMO DE CONTRATAÇÃO.

í3.6.1. A OPERADORA realizará apenas 0í (uma) tentativa de lançamento do
conta corrente informada pelo ASSINANTE. Em caso de impossibilidade de
do débito na conta corrente, a OPERADORA poderá, a seu único e exclusivo critério,
iniciar os procedimentos de suspensão parcial e total dos serviços, nos termos dos
itens 9.3 e 9.4 deste instrumento.

13.7. Ficará a exclusivo critério da OPERADORA a realização de novas tentativas de
lançamento das cobranças objeto do presente Contrato no cartão de crédito ou débito
informado pelo ASSINANTE, e/ou na conta corrente informada pelo ASSINANTE. Tais
tentativas de lançamento são consideradas como mero procedimento de cobrança
assegurado contratualmente, não configurando novação ou alteração contratual tácita
em relação as datas de vencimento pactuadas originalmente, bem como não
representando nenhuma espécie de tolerância quanto as infrações contratuais por parte
do ASSINANTE ou renúncia de direitos por paúe da OPERADORA.

13.8. O boleto de cobrança será entregue ao ASSINANTE com antecedência mínima de 5
(cinco) dias da data de vencimento, podendo esta entrega ocorrer fisicamente, por e-
mail, através de aplicativo ou mediante disponibilização na Central de Atendimento ao
Assinante na internet, a critério da OPERADORA. O não recebimento do documento de
cobrança pelo ASSINANTE não isenta o mesmo do devido pagamento. Nesse caso, o
ASSINANTE deverá, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da data de vencimento,
contatar a OPERADORA pela sua Central de Atendimento ao Assinante, para que seja
orientado como proceder ao pagamento dos valores acordados ou retirar a 2^ (segunda)
via do documento de cobrança.

13.9. Poderá a OPERADORA, independentemente da aquiescência do ASSINANTE, terceirizar
a cobrança dos valores pactuados no TERMO DE CONTRATAÇÃO, ou decorrentes da
solicitação de Serviços Adicionais, dentre outros, a pessoa ou empresa distinta da presente
relação contratual.

í3.í0. Havendo atraso no pagamento de qualquer quantia devida à OPERADORA, nos
termos deste contrato, o ASSINANTE será obrigado ao pagamento de: (i) multa moratória
de 2o/o (dois por cento) sobre o valor devido; (ii) correção monetária apurada, segundo a
variação do IGPM/FGV, INPC ou IPCA, sendo utilizado aquele que melhor recompor as
perdas inflacionárias, desde a data do vencimento até a data da efetiva liquidação; e (iii)
juros de mora de 1o/o ao mês, calculados pro rata die, desde a data do vencimento até a
data da efetiva liquidação; (iv) outras penalidades previstas em Lei e no presente
Contrato, sem prejuÍzo de indenização por danos suplementares.

13.11. Os valores dos Planos de Serviço e demais serviços, serão anualmente
reajustados, com base na variação do IGPM/FGV, INPC ou IPCA, sendo utilizado aquele
que melhor recompor as perdas inflacionárias.

13.12. As partes declaram que os valores mensais devidos pelo ASSINANTE à OPERADORA
são reconhecidos como líquidos, certos e exigíveis em caso de inadimplemento, podendo ser
considerados títulos executivos extrajudiciais, a ensejar execução forçada, nos termos da
legislação processual civil.

13.13. Na eventualidade da alteração e/ou imposição de obrigação tributária que acresça o
valor dos serviços contratados, o ASSINANTE desde já concorda e autoriza o repasse dos
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respectivos valores, obrigando-se pelos respectivos pagamentos.
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13.14. Na hipótese de ser reconhecida a inconstitucionalidade, não incidência ou rlualquer
outra forma de desoneração de 01 (um) ou mais tributos indiretos recolhidcs pela
OPERADORA, o ASSINANTE desde já autoriza a OPEIMDORA ressarcir/rêcupêr"â' este(s)
tributo(s) recolhidos indevidamente, independentemente de sua ciência ou manilesterção
expressa ulterior neste sentido.

13.15. Para a cobrança dos valores descritos neste contrato, a OPERADORA porJerá
providenciar emissão de boleto bancário e/ou duplicata, bem como, em c;aso de
inadimplemento, protestar o referido título ou incluir o nome do ASSINANTE nos órç;ãos
restritivos de crédito, tais como o SERASA e o SPC.

13.16. A OPERADORA se compromete a observar, no tor:ante ao documento de cobrança, os
requisitos previstos no Artigo 74 do Regulamento Geral der Direitos do Consumidor de rServiços

de Telecomunicações (RGC), anexo à Resolução ANATT:-L 63212014, com exceção <lo inciso
Vlll do referido Artigo, que a OPERADORA está dispensada por enquadrar-se no corrceito de
Prestadora de Pequeno Porte

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - pRocEDrMENTos DE coNTESTAÇÃo Dos DÉBrros

14.1. A contestação de débito encaminhada pelo ASSINÁ,NTE à OPERADORA via nctificetção
ou através da Central de Atendimento Telefônico, em relação a qualquer cobrança fr>ita pela
OPERADORA, será objeto de apuração e verificação acen3a da sua procedência.

14.2. O ASSINANTE terá o prazo máximo de 03 (três) anos da data da cobrança, parê' realizar
a contestação de débito perante a OPERADORA, não se obrigando ao pagamento, ou exigindo
a devolução, dos valores que considere indevidos.

14.2.1. A partir do recebimento da contestação der débito feito pelo ASSlNliNTti, a
OPERADORA terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias p'ara apresentar a resposta.

14.2.2. O débito contestado deverá ter sua cobrança suspensa, e sua nova inclursâo fica
condicionada à devida comprovação da prestação dos serviços objetos do questior amento,
junto ao ASSINANTE, bem como da apresentação das razões pelas quais a conteslação foi
considerada improcedente pela OPERADORA.

14.2.3. Sendo a contestação apenas parcial, ou seja, em relação apenas a uma parte da
cobrança encaminhada pela OPERADORA, fica o AS§}INANTE obrigado ao pagantento da
quantia incontroversa, de acordo com a data de v,-.ncimento prevista no TEF.MO DE
CONTRATAÇÃO, sob pena de incorrer nas penalidades decorrentes do atraso no
pagamento previstas em Lei e neste Contrato.

14.2.4. A OPERADORA cientificará o ASSINANTE do resultado da contestação do débih.

14.2.4.1. Sendo a contestação julgada procedente, os valores contestados sr=rão
retificados, sendo encaminhado ao ASSINANTE um novo documento de cobrançÍl corn os
valores corrigidos, sem que seja feita a aplicação de qualquer encargo moratório (multa e
juros) ou atualização monetária.

14.2.4.2. Caso o ASSINANTE já tenha quitado o documento de cobrança conte,stado, e
sendo a contestação julgada procedente, a OPERADORA se compromete a conr:ederr na
fatura subsequente um crédito equivalente ao valor pago indevidamente.

14.2.4.3. Sendo a contestação julgada improcedent,e, os valores contestados nilo srerão
retificados e a conta original deverá ser paga pelo ASSINANTE, acrescentantlo-se os



encargos moratórios (multa e juros) e atualização monetária.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ATENDIMENTO AO ASSINANTE

cRntónro ro oiíüro
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í5.í. A OPERADORA disponibilizarâ ao ASSINANTE um centro de
acessível, mediante chamada de terminal fixo ou móvel, no período compreendido entre
as 08 (oito) e 20 (vinte) horas, de forma a possibilitar eventuais reclamações relativas
aos serviços contratados ou solicitações a serem feitas pelo ASSINANTE.

15.1.1. Centro de Atendimento Telefônico sem custo para reclamações poderá ser
acessado através dos números: \ AruW.gbonline.com.br.

15.2. Todas as interações entre o ASSINANTE e o Centro de Atendimento da OPERADORA
serão gravadas e mantidas até o prazo de 90 (noventa) dias, durante o qual o ASSINANTE
poderá requerer a cópia do conteúdo das gravaçÕes.

15.2.1. A disponibilização das cópias das gravaçÕes telefônicas ocorrerá no prazo máximo
de 10 (dez) dias a contar da solicitação do ASSINANTE, e a disponibilização da copia de
cada gravação poderá ser fracionada em mais de um arquivo eletrônico.

15.2.2. As interaçÕes porventura feitas entre Técnicos da OPERADORA em campo e o

ASSINANTE não serão gravadas, não podendo a OPERADORA ser compelida a gravar este
tipo de interação.

15.2.3. Em caso de descontinuidade da chamada feita pelo ASSINANTE ao centro de
atendimento telefônico, a OPERADORA deverá retornar à ligação ao ASSINANTE, salvo
nos casos de falta de educação, comportamento inadequado e/ou ofensivo do ASSINANTE,
situações de trote ou engano e chamadas originadas por código de acesso com restrição de
identificação.

15.3. O ASSINANTE poderá obter no endereço eletrônico unvw.gbonline.com.br todas as
informações relativas à OPERADORA, tais como o endereço, telefones de atendimento,
horários e dias de atendimento ou funcionamento. E mais, diante do referido endereço
eletrônico o ASSINANTE poderá obter todas as informações referentes aos Planos de Serviços
ofertados pela OPERADORA.

15.4. As reclamações, solicitações de serviços e pedidos de informação e rescisão feitos pelo
ASSINANTE perante a OPERADORA serão recebidos pela Central de Atendimento, e serão
cadastradas sob um número de protocolo fornecido ao ASSINANTE.

15.5. Para qualquer registro de reclamação, solicitação ou informação feita pelo ASSINANTE
será gerado o número sequencial de protocolo, com data e hora.

í5.6. No atendimento ao ASSINANTE, a OPERADORA se compromete a observar os
seguintes prazos, de acordo com o tipo de solicitação efetuada pelo ASSINANTE, a
saber:

15.6.1. Em se tratando da instalação dos serviços, a OPERADORA se compromete a
observar o prazo de instalação previsto no TERMO DE CONTRATAçAO, ressalvado o
disposto no item 7.í deste Gontrato e ressalvadas as exceções e limitações de
responsabilidade previstas em Lei e neste instrumento;

15.6.2. Em se tratando de solicitação de rescisão contratual pelo ASSINANTE, que se
dará necessariamente com intervenção de um atendente, a OPERADORA se
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compromete a dar efeitos imediatos à solicitação de rescisão. Sendo que, ne$ le caso,
tratando-se de ASSINANTE sujeito a fidelidade contratual, fica o ASSINANTE obrigado
ao pagamento da multa penal estabelecida no Contrato de Permanência.

15.6.3. A OPERADORA deverá solucionar as reclamações e responder aos pec idos de
informações do ASSINANTE no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contcrl do seu
respectivo recebimento, ressalvadas também as exceções e Iimitaç;ries de
responsabilidade previstas em Lei e neste instrumelrto.

15.6.4. O pedido de reparo dos Serviços de Acesso Condicionado (SEAC) derrrel5 s"t
atendido pela OPERADORA no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da
solicitação do ASSINANTE, devendo ser informado imediatamente o número
sequencial de protocolo, com data e hora, que comprove o pedido.

15.6.5. O pedido de suspensão e restabelecimento dos serviços pela OPEI?ADORA
deverá ser concluído em até 24 (vinte e quatro) horasn a partir da solicil:ÍLção do
ASSINANTE, devendo ser informado imediatanrente o número sequerr tial de
protocolo, com data e hora, que comprove o pedido. Para o pedido de susperrrsão ou
restabelecimento dos serviços, o ASSINANTE rleverá estar em dia corn suas
obrigações contratuais.

15.6.6. Em se tratando de solicitação de histórico de demandas, que devem ser
armazenadas pela OPERADORA pelo prazo mírrimo de 03 (três) anos após o
encaminhamento final da demanda, estas devem ser apresentadas ao ASSINANTE1 no
prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, rcontadas a partir da resrpectiva
solicitação.

15.6.7. Outras solicitações de serviços apnrsentadas pelo ASSINI\NTE à
OPERADORA, não especificadas nos itens í5.6.1 a í5.6.6 acima, serão atenditlas pela
OPERADORA no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, ressalvadas tamlrém as
exceções e limitações de rêsponsabilidade previstas; em Lei e neste instrumenrlo.

15.7. A OPERADORA, porenquadrar-se no conceito de Prestadora de Pequeno Portr> (PIDP),
está isenta da disponibilização de setor de atendimento pr<lsencial.

15.8. A OPERADORA, por enquadrar-se no conceito de l)resÍadora de Pequeno Portr> (PIDP),
está desobrigada da criação de mecanismos de atendirnento via internet, devendo ap€)nas
constar na sua página um mecanismo de contato disponívr:l a todos os assinantes.

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - DA LrMrrAçÃo DE RESnoNSABTLTDADE

í6.1. Será de responsabilidade do ASSINANTE os eventuais atrasos ou danos
decorrentes da inadequação da infraestrutura necessária de sua propriedade para a
instalação dos serviços contratados neste instrumento,.

16.2. Será de responsabilidade do ASSINANTE o$ eventuais danos ou prejuí:zos,
comprovadamente causados aos equipamentos de propriedade da OPERADOFI/\ ou de
terceiros, em caso de perda, extravio, dano, avarias, furto ou roubo eu-des+rurk e dos
mesmos, ainda que parcial.

16.3. A OPERADORA empreenderá sempre seus melhores esforços no sentido de manter
os Serviços de Acesso Condicionado (SEAC) sempre ativo e disponível ao ASSINANITE,
de acordo com as características do Plano de Seruiço contratado, mas, considerrrndo-se



as características funcionais, fisicas e tecnológicas utilizadas, a OPERA
garante a continuidade dos seruiços que poderão ser interrompidos por
motivos, tais como: interrupção ou falha no fornecimento de energia pela
pública em qualquer ponto de suas instalações e da rede, falhas em seus equi
e instalações, rompimento parcial ou total dos meios de rede, motivos de caso foÉuito
ou força maior, tais como causas da natureza, catástrofes, chuvas, descargas
atmosféricas, e outros previstos na legislação.

í6.4. A ASSINANTE tem conhecimento de que os seruiços poderão ser afetados ou
interrompidos êm decorrência de ato emanado pelo Poder Público Competente, a

exemplo da ANATEL ou ANCINE, quê altere ou disponha sobre a vedação e/ou
inviabilidade do seruiço ou do conteúdo respectivo, a qualquer tempo,
independentemente de aviso prévio, ou qualquer outra formalidade iudicial ou
extrajudicial, não cabendo à OPERADORA qualquer ônus ou penalidade.

16.5. O conteúdo de todos os canais e/ou programas incluídos nos Planos de Serviços
ofertados pela OPERADORA e contratados pelo ASSINANTE, é produzido, definido e
disponibilizado por terceiros (Programadoras ou Empresas Produtoras), não se
responsabilizando a OPERADORA pelo conteúdo disponibilizado, sinopses, publicidade,
legendas, dublagens, horários, repetições ou eventuais alterações da programação dos
canais ê pela adequação e cumprimento desses tópicos à legislação vigente. A
responsabilidade da OPERADORA restringe-se a distribuição dos canais.

16.6. O ASSINANTE reconhece e tem total conhecimento que deverá optar por um dos
Planos de Serviços ofertados pela OPERADORA, bem como reconhece e tem total
conhecimento que os Planos de Serviços são elaborados e disponibilizados a exclusivo
critério da OPERADORA.

16.7. A OPERADORA não se responsabiliza por quaisquer danos relacionados a algum
tipo de programa externo, ou aqueles vulgarmente conhecidos como vírus de
informática, por falha de operação por pêssoas não autorizadas, falhas na infraestrutura
do ASSINANTE, da concessionária de energia elétrica, et condicionado, elementos
radioativos ou eletrostáticos, poluentes ou outros assemelhados, instabilidades
climáticas, descargas atmosféricas, eventos da natureza e nem pelo uso de
equipamentos de terceiros, ou ainda por qualquer outra causa em que não exista culpa
exclusiva da OPERADORA.

16.7.1. A OPERADORA não se responsabiliza e não garante o funcionamento de
equipamentos, serviços, sistemas ou conteúdos ilegais, imorais ou "piratas", assim
considerados como aqueles produzidos e comercializados sem a homologação da
ANATEL e dos demais órgãos competentes, e/ou que sejam responsáveis por veicular
conteúdo autoral sem autorizaçáo dos respectivos autores/titulares, e/ou que violem,
direta ou indiretamente, qualquer norma Brasileira ou internacional.

í6.8. A OPERADORA não se responsabiliza por quaisquêr eventuais danos ocorridos no
equipamento do ASSINANTE ou da OPERADORA, decorrentes ou não do uso, incluindo-
se os motivados por chuvas, descargas elétricas ou atmosféricas, ou pelo não
aterramento ou proteção elétrica do local onde se êncontra instalado o equipamento.

í6.9. Os serviços objetos deste contrato prestados pela OPERADORA não incluem
mecanismos de segurança lógica da rede interna do ASSINANTE, sendo de
responsabilidade deste a preservação de seus dados, as restrições de acesso e o
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16.10. A senha de acesso é de responsabilidade única e exclusiva do ASSINAI\I'[E, ;celo
que a OPERADORA não terá qualquer responsabillidade pelo seu uso, cabe ndo ao
ASSINANTE assumir todo ônus que possa surgir em virtude da má-utilização e guarda
da senha.

í6.1í. O ASSINANTE sê compromete a não proc;eder qualquer tipo de repasse,
comercializaçáo, disponibilização ou transferência a l:erceiros, seja a que título for, dos
serviços objeto do presente instrumento, bem como dos equipamentos cedlidos em
comodato ou locação. É vedado inclusive o repasse para pessoas jurídicas dos rierviiços
contratados em nome de pessoas físicas, ou vice-v€|rsa, independentemente de haver
vinculação entre elas.

16.12. O ASSINANTE, nos termos da Legislação Brasil,eira, respeitará os direitos irutorais
e de propriedade intelectual dos conteúdos dos programas transmitidos pela
OPERADORA, respondendo diretamente perante os titulares dos direitos ora r,rferidos
pelas perdas, danos, lucros cessantes, e tudo o mais que porventura lhes rrenha a
causar, em razão do uso indevido ou ilegal daqueles direitos.

16.13. Em nenhuma hipótese a OPERADORA será responsável pelo recolhinrgnto, do
ECAD, devido em decorrência da disponibilização em Locais de Frequência Golrtiva do
Serviço de Acesso Condicionado (SEAC) contratado pelo ASSINANTE. O ASISINAINTE
será o único e exclusivo responsável pelo recolhimenlo do ECAD, e ainda, por qrraisquer
reclamações, ônus, ou penalidades aplicadas em virtude do descumprimento der tal
obrigação.

16.14. A OPERADORA se exime de qualquer responsabilidade por danos e/ou ;crejuiízos
e/ou pela prática de atividades e condutas negativars pelo ASSINANTE, danosas e/ou
ilícitas, através da utilização dos serviços objetos do p,resente Contrato.

16.15. A responsabilidade relativa a este Contrato limitar-se-á aos danos direto,s;, dersde
que devidamente comprovados, excluindo-se dan<»s indiretos ou incidenta is e/ou
insucessos comerciais, bem como perda de receitas e lucros cessantes, causiados por
uma Parte à outra. Em qualquer hipótese, a responsiabilidade de cada uma deui partes
está limitada incondicionalmente ao valor total fixado no presente instrumento, TEFIMO
DE CONTRATAÇÃO e Plano de Serviço.

16.16. Este instrumento de contrato não se vincula a nenhum outro tipo de serv'iço,
mesmo que seja feita a contratação de forma conjunta de serviços de telecomunicaçrães,
sendo certo que quaisquer novas obrigações ou rajustes entre as partes siomente
poderão se estabelecer mediante a assinatura de novo instrumento específico.

16.17. As PaÉes reconhecem e aceitam que il extinção ou a limitil;ão de
responsabilidade previstas neste instrumento consllituem fator determinantei pam a
contratação sob exame, e foram devidamente consideradas por ambas as parlr s antes
da assinatura do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DOS DIREITOS AUTORAIS E DE PROPRIEDI\ DE
INTELECTUAL DOS CONTEÚDOS QUE COMT'ÕEM A PROGRAMAÇÃO

17 .1. O ASSINANTE reconhece para todos os fins de d ireito, QUê todos os conteri los dos
programas transmitidos pela OPERADORA, através dos Serviços de Ace,sso
Condicionado (SEAC) objeto do presente Gontrato, são protegidos pela Lei 9.61()/98 (Lei
de Direitos Autorais) e Lei 9.279196 (Lei de Propriedade lndustrial), bem como trirtados e
convenções internacionais.
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17.2. O ASSINANTE reconhece para todos os fins de direito, que a

conteúdos dos programas transmitidos pela OPERADORA, através dos Se

Acesso Condicionado (SEAC) objeto do presente Contrato, destina-se
exclusivamente para fins de recepção doméstica ou paÉicular.

173.É vedado ao ASSINANTE utilizar, reproduzir ou retransmitir, em caráter parcial ou
total, sob qualquer forma, e independentemente da tecnologia empregada, os canais,
conteúdos audiovisuais e programas transmitidos pela OPERADORA, com intuito direto
ou indireto de lucro ou, ainda quando inexistente o intuito de lucron a utilização,
reprodução ou retransmissão seia vedada por Lei.

17.4. A utilização, reprodução ou retransmissão, dos canais, conteúdos audiovisuais e

programas transmitidos, sem a autorização do respectivo titular dos direitos
patrimoniais e morais (à exemplo da Programadora), caracterizará violação à Lei 9.610/98
(Lei de Direitos Autorais) e Lei 9.279196 (Lei de Propriedade lndustrial), ficando o
ASSINANTE sujeito as penalidades cíveis e criminais previstas nas mencionadas Leis.

17.5. Gonstatada pela OPERADORA a utilização do serviço em número de pontos
superior ao contratado, ou a utilizaçâo do(s) equipamentos(s) em endereço diverso do
informado pelo ASSINANTE no TERMO DE CONTRATAÇAO, ou ainda a utilização do
serviço com finalidade diversa, ficará o ASSINANTE obrigado ao pagamento de multa
penal, não compensatória, equivalente a 10 (dez) vezes o valor vigente do Plano de
Serviço contratado, sem prejuízo de indenização por danos suplementares e demais
penalidades previstas em Lei e no presente instrumento. Em tais casos, fica ainda
assegurado à OPERADORA a rescisão de pleno direito deste Contrato.

17.6. Tratando-se de Serviços de Acesso Condicionado (SEAC) contratado pelo
ASSINANTE para disponibilização em Locais de Frequência Coletiva, conforme definição
constante no item 1.1.12 deste Gontrato, o ASSINANTE reconhece o direito de

recolhimento do ECAD nos termos da Lei, sendo de responsabilidade única e exclusiva
do ASSINANTE providenciar e arcar às suas expensas com o recolhimento do ECAD.

17.7. A inobservância pelo ASSINANTE de quaisquer destas obrigações configurará violação
da legislação aplicável ao direito autoral e propriedade intelectual, submetendo-se, o

ASSINANTE e seus, sucessores e/ou terceiros interessados, às sançÕes cíveis e penais
cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCn E RESCISÃO

18.1. O presente instrumento vigerá pelo prazo discriminado no TERMO DE
CONTRATAÇÃO, a contar da data de assinatura ou aceite eletrônico do TERMO DE
CONTRATAÇÃO ou outra forma de adesão ao presente instrumento, podendo ser
renovado por períodos iguais e sucessivos, segundo as mesmas cláusulas e condiçôes
aqui determinadas, desde que não haja manifestação formal por qualquer das partes, em
sentido contrário, no prazo de até 30 (trinta) dias antes do término contratual.

18.1.1. Optando o ASSINANTE pela rescisão, total ou parcial, do presente Contrato,
antes de completado o prazo de fidelidade contratual previsto no Contrato de
permanência, Íica o ASSINANTE sujeito automaticamente às penalidades previstas no
Contrato de Permanência, o que o ASSINANTE declara reconhecer e concordar.

18.1.1.1. Gonsidera-se rescisão parcial a redução do Plano de Serviço, Pacote(s)
Opcional(is) e/ou dos Ponto(s) Adicional(is) contratados, ou qualquer outra
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alteração contratual que acarrete na redução dos valores pagos pelo ASSINANTE à
OPERADORA.

18.1.2. Uma vez completado o prazo de fidelidader contratual, e uma vêZ Í€rhovada
automaticamente a vigência do presente contrato, o ASSINANTE perclerá
automaticamente direito aos benefícios antes concedidos pela OPERADORA. ll,las, por
outro lado, nâo estará sujeito a nenhum prazo dre fidelização contratual, ;podeindo
rescindir o presente contrato sem nenhum ônus e a qualquêr momento.

18.1.2.1. A concessão de outros benefícios ou a prorrogação dos benefíciori atuais
e, consequentemente, a extensão do prazo de fidelidade contratual, se for interesse
de ambas as partes, deverá ser objeto de norro Contrato de Permanência, em
separado.

18.2. O ASSINANTE poderá rescindir de pleno direito o presente instrumento, a <;ualquer
tempo e sem ônus ao ASSINANTE, mediante comunicação prévia à OPERADORA, por escrito,
nas seguintes hipóteses:

18.2.1. Descumprimento ou cumprimento irregular pela OPERADORA de qrraisquer
cláusulas ou condições aquí pactuadas, desde que haja comprovação efetiva do
descumprimento ou cumprimento irregular, e ainda, desde que tal descumprimanto ou
cumprimento irregular seja decorrente de ato ou omissão de culpabilidade exclrrsiva da
OPERADORA.

18.2.2. Na hipótese de modificação e/ou exclusão pela OPERADORA do Plano de Serviço
contratado pelo ASSINANTE, desde que o ASSINANTEj manifeste a intenção de rer;cinclir o
Contrato, no prazo de 30 (trinta) dias da comunicaçâo pela OPERADORA da alteração do
Plano de Serviço contratado.

í8.3. A OPERADORA poderá rescindir de pleno direito o presente instrunnento, a
qualquer tempo e sêm ônus à OPERADORA, recaindo o ASSINANTE no pagamEntor de
multa penal, não compensatória, no importe equivalente a í0 (dez) vezes o valon vigernte
do Plano de Serviço contratado, sem p§uízo de indenizaçâo por danos suplemerrtares e
demais penalidades previstas em Lei e no presernte instrumento, nas seguintes
hipóteses:

18.3.1. Manutenção da situação da inadimplência do ASSINANTE, depois de
transcorridos 30 (trinta) dias da suspensão llotal dos Serviços de Acesso
Gondicionado (SEAC);

18.3.2. Descumprimento pelo ASSINANTE de suas obrigações contratuais, legais ou
regulamentares quanto a utilização dos Serviços de Acesso Condicionado (SE/\C).

18.3.3. Se o ASSINANTE for submetido no caso dle determinação judicial, l,rgal ou
regulamentar que impeça a prestação de serviço, ou ainda no caso do ASSINAIIITE ser
submetido a procedimento de insolvência civil, ou ainda recuperação judir;ial,
extrajudicial, falência, intervenção, liquidação ou disisolução de sociedade, bern cc)mo
a configuração de situação pré-falimentar ou de pré-insolvência, inclusive conr títulos
vencidos e protestados ou ações de execução que comprometam a solidez financreira
da pessoa fisica ou jurídica;

18.4. Poderá ser rescindido o presente Contrato, não cabendo indenizaçáo ou (rnus de
qualquer natureza de parte a parte, nas seguintes hipóteses:



18.4.1. Mediante determinação legal, decisão judicial ou por determinação da ANA

18.4.2. Em decorrência de ato emanado pelo Poder Público Competente que

disponha sobre a vedação e/ou inviabilidade do serviço,

18.4.3. Por comum acordo das partes, a qualquer momento, mediante termo por escrito,
redigido e assinado pelas partes na presença de duas testemunhas;

18.4.4. Em virtude de caso fortuito ou força maior, desde que a causa que originou o caso
fortuito ou força maior perdure por um período superior a 30 (trinta) dias contados da data de
sua ocorrência,

18.4.5. Em caso de rescisão do contrato realizada por ASSINANTE não sujeito a fidelidade
contratual.

18.5. A rescisão ou extinção do presente contrato por qualquer modo acarretará:

18.5.1 . A imediata interrupção dos serviços contratados, bem como a cessação de todas as
obrigaçÕes contratuais antes atribuídas à OPERADORA.

18.5.2. A perda pelo ASSINANTE dos direitos e prestaçÕes ora ajustadas, desobrigando a

OPERADORA de quaisquer obrigações relacionadas neste instrumento.

18.5.3. A obrigação do ASSINANTE em devolver todas as informações, documentação
técnica/comercial, bem como os equipamentos cedidos em comodato ou locação, sob pena
de conversão de obrigação de fazer em perdas e danos, bem como sujeição do ASSINANTE
às penas previstas em Lei e nesse Contrato.

18.6. A OPERADORA se reserva o direito de rescindir o presente contrato, sem prejuízo das
demais sanções previstas neste instrumento e em lei, caso seja identificado qualquer prática do
ASSINANTE nociva a terceiros, seja ela voluntária ou involuntária, podendo também, nesse
caso, disponibilizar a qualquer tempo às autoridades competentes toda e qualquer informação
sobre o ASSINANTE, respondendo o ASSINANTE civil e penalmente pelos atos praticados.

18.7. Em caso de inviabilidade técnica do serviço superveniente à contratação, seja entre a
contratação e a efetiva instalação do serviço, seja posteriormente à instalação do serviço, fica
facultada à OPERADORA a rescisão do presente Contrato, sem quaisquer ônus ou
penalidades, devendo, para tal, comunicar ao ASSINANTE acerca da rescisão contratual com
no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência, para que o ASSINANTE tenha tempo hábil de
localizar no mercado outra empresa capaz de atendê-lo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES

19.í. No caso de descumprimento pelo ASSINANTE de qualquer cláusula ou obrigação
ajustada neste Contrato, fica o ASSINANTE automaticamente sujeito ao pagamento de
multa penal compensatória no importe equivalente a 30% (trinta por cento) da soma de
todas as mensatidades previstas no TERMO DE CONTRATAÇÃO e no PLANO DE
SERVIçO (considerando todo o período de vigência contratual), se maior penalidade não
for prevista à infração da respectiva disposição, sem prejuízo de indenizações
suplementares necessárias a afastar os danos e p§uízos decorrentes da infração.
Faculta-se ainda à OPERADORA, a seu exclusivo, critério, a rescisão de pleno direito do
presente Contrato.
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cLÁusuLa vrcÉstMA - ol poúncA DE pRrvAcrD/\DE, TRATAMENTo DE DADosi E
CONFIDENCIALIDADE

20.1. A OPERADORA, por si, seus representantes, prepostos, e empregados, gerr>ntes ou
procuradores, obriga-se a manter a privacidade e confidencialidade sobre quaisquer dados
pessoais do ASSINANTE informados no ato de celebração do presente contrato, e demais
informações conÍidenciais coletadas em decorrência dos serviços objeto do presente
instrumento, salvo se a utilização e/ou divulgação dos dados pessoais do ASSINANI'E e das
demais informaçôes confidenciais for expressamente aurtorizada por Lei e/ou pelo presente
instrumento.

20.1.1. Para fins do presente contrato, a expressão "lnformaçÕes Confidenciais" sígrrifica
toda e qualquer informação verbal ou escrita, tangív,eis ou no formato eletrônico, obtida
direta ou indiretamente pela OPERADORA em funçêio do presente contrato, bem como
informações sigilosas relativas ao negócio jurídico pactuado.

20.1.2. Para fins do presente contrato, a expressão "Dados Pessoais" significa':odos os
dados de identificação pessoal informados pelo ASISINANTE no ato de celebração do
presente contrato, bem como dados coletados em decorrência dos serviços objeto do
presente contrato, que tornam possível identificar o ASSINANTE, incluindo mas não se
limitando a nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão, data de nascinrento, e-
mail, CPF, endereço, dentre outros, nos termos da Lei no. 13.70912018 (Lei (ieral de
Proteção de Dados Pessoais).

20.2. O ASSINANTE reconhece, para todos os fins de direito, que além dos dados pessoais do
ASSINANTE informados no ato de celebração do presente contrato, a OPERADORA colertará
uma série de informações relacionadas aos serviços prestados por força do cresente
instrumento, a saber: (i) canais e programas assistidos pelo ASSINANTE e serviços adicionais
contratados pelo ASSINANTE, a exemplo do serviço a "Lit Carte" e conteúdo "On Den,and"; (ii)
comunicações havidas entre o ASSINANTE e a OF'ERADORA através do Centro de
Atendimento ao ASSINANTE.

20.3. A OPERADORA se compromete a utilizar os dados pessoais do ASSINANTE e demais
informaçôes coletadas nos termos do item 20.2 acima, para as seguintes finalidades corn as
quais o ASSINANTE expressamente declara ter pleno conhecimento e concordância ilo aderir
ao presente contrato, seja através de TERMO DE CONTRATAÇÃO (presencial ou eletrôltico)
ou outras formas de adesão previstas no presente Contra'to: (i) para cumprimento de obrigação
legal ou regulatória; (ii) para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à
execução de políticas públicas previstas em leis, decretos e regulamentos do Poder Público,
ANATEL, Ministério da Ciência, Tecnologia, lnovação e Comunicações (MCTIC) ou qualquer
outro orgão público, autarquia ou autoridade Federal, E:stadual ou Municipal; (iii) perra o fiel
cumprimento ou execução de quaisquer direitos ou deven=s inerentes ao presente cortratc», ou
de procedimentos preliminares relacionados ao presente contrato; (iv) para o exercícir> reg;ular
de direitos em processo judicial, administrativo ou arb,itral; (v) para a proteção dt» cnidito
(incluindo medidas de cobrança judiciais ou extrajudiciais); (vi) para garantir o cumprirrento do
presente contrato, incluindo o combate à fraude ou a prática de quaisquer ilícitos; (vii) para
enviar ao ASSINANTE qualquer comunicação ou notificaçiio prevista no presente conÍ:rato.

20.4 Ao aderir ao presente contrato, seja através de TERMO DE CONTRIiTAÇÃO
(presencial ou eletrônieo) ou outras formas de adesão previstas no prêsente Cclrttralo, o
ASSINANTE expressa e livremente consente com a realização pela OPERADCRA da
coleta de informações relacionadas aos canais e programas assistidos pelo AS§INANTE
e serviços adicionais contratados pelo ASSINANTE, a exemplo do serviço a "La Carle" e
conteúdo "On Demandn,para fins de produção de relatórios estatísticos acerca dos
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contêúdos assistidos pêlo ASSINANTE, bem como para outras finalidades v«

levantamento, análise, tratamento e melhoria dos serviços prestados ao ASSI

20.5. A OpERADORA não compartilhará, nem tampouco fornecerá a terceiros ô§ffiffi
pessoais do ASSINANTE e demais informaçôes coletadas pela OPERADORA, salvo

nas hipóteses previstas a seguir: (i) para seus representantes, prepostos, empregados,

gerenies ou procuradores, bem como para parceiros comerciais e terceiros que prestem

õerviços ou trabalhem em nome da OPERADORA, incluindo previsão contratual de dever de

,rnüt"nção da confidencialidade das informaçÕes por esses parceiros e terceiros; (ii) para

cumpriménto de obrigação legal ou regulatória; (iii) para a disponibilização em razáo de

qualquer ordem, decÉtó, desflacho, deCisão ou regra emitida por qualquer orgão judicial,

legislativo ou executivo que imponha tal disponibilização; (iv) para o exercício e defesa de

qüaisquer direitos da OpERADORA, a seu exclusivo critério, incluindo no âmbito de processos

judiciais, administrativos ou arbitrais; (v) para o compartilhamento de dados necessários à

Lxecução de políticas públicas previstas em leis, decretos e regulamentos do Poder PÚblico,

ANATÉL, Ministério da Ciência, Tecnologia, lnovação e Comunicações (MCTIC) ou qualquer

outro órgão público, autarquia ou autoriáade Federal, Estadual ou Municipal; (vi) para o fiel

cumprimênto ou execução de quaisquer direitos ou deveres inerentes ao presente contrato, ou

de procedimentos preliminares relacionados ao presente contrato, ou de medidas de cobrança
judiciais ou extrajudiciais.

20.0. Ao aderir ao presente contrato, seia através de TERMO DE CONTRATAÇÂO

(presencial ou eletrônico) ou outras formas de adesão previstas no presente Gontrato, o

Ãsstruarurg declara ter pleno conhecimento e concordância quanto a coleta,
armazenamento, utilização e/ou compartilhamento dos dados pessoais do ASSINANTE e

demais informações relacionadas aos serviços prestados por força do presente

instrumento, parã as finalidades previstas nos itens 20.3, 20.4 e 20.5 acima; sendo tal

anuência condição indispensável para a prestação dos serviços objeto do presente

instrumento, nos termos previstos no Artigo 9o, §3o, da Lei no. 13.70912018 (Lei Geral de

Proteção de Dados Pessoais).

20.7. Fica assegurado ao ASSINANTE, a qualquer momento, solicitar perante a OPERADORA

informaçÕes sdbre seus dados pessoais e demais informações coletadas por força dos

serviços objeto do presente instrumento, a alteração e correção de seus dados pessoais e a
exclusão dos seus dados pessoais dos servidores da OPERADORA, ressalvado as hipoteses

em que a OPERADORA for obrigada a manter os dados do ASSINANTE por força de previsão

contratual, legal ou regulatoria.

20.8, A OPERADORA manterá os dados pessoais do ASSINANTE e demais informações

coletadas em servidores de seu data center ou de terceiros contratados, a critério único e
exclusivo da OPERADORA, pelo prazo de 05 (cinco) anos, após o término ou extinção do

presente contrato, independente do motivo que ensejou a rescisão ou término contratual.

Fodendo este prazo ser ampliado, em caso de autorização, alteração ou determinação por

algum regulamento, decreto ou legislação aplicável'

20.g. Sem prejuízo do disposto nos itens acima, a privacidade e confidencialidade deixam de

ser obrigatórial, se comprovado documentalmente que as informaçÕes relacionadas aos dados

pesror''ã do ASSINANTE e demais informações coletadas: (i) Estavam no domínio público na

data celebração do presente Contrato; (ii) Tornaram-se partes do domínio público depois da

data de celebração do presente contrato, por razões não atribuíveis à ação ou omissão das

partes; (iii) Foram reveladas em razáo de qualquer ordem, decreto, despacho, decisão o.u regra

ãmitida' 
'por qualquer orgão judicial, legislativo ou executivo quê imponha tal

revelação. 1ir; forrm revelaàas em razào de solicitação da Agência Nacional de

Telecomunicações - ANATEL, ou de qualquer outra autoridade investida em poderes para tal.
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cLÁusuLA vlcÉstMA nRTMETRA - DAS Drsposrç;ÕEs FrNArs E TRANSIToRtAS

21.1. As disposições deste Contrato, seus Anexos, TERNIO DE CONTMTAÇÃO e respectivo
PLANO DE SERVIÇO, refletem a íntegra dos entendimentos e acordos entre as partes com
relação ao objeto deste Contrato, prevalecendo sobre entendimentos ou propostas arrteriores,
escritas ou verbais.

21.2. As condições apresentadas neste instrumento poderrão sofrer alterações, sempre que a
OPERADORA entender necessárias para atualizar os serviços objeto do presente Oontrato,
bem como divulgar a última versão do Contraí:o em seu endereço eletrônico
www.gbonline.com.br. Havendo a divulgação de uma novia versão do Contrato, o ASSINAIITE
poderá pleitear a rescisão do Contrato no prazo de até 30 (trinta) dias, a partir da data da
referida divulgação, período após o qual a relação entre as partes será regida pelos lermos e
condições constantes da nova versão do Contrato divulgacla pela OPERADORA.

21.3. Ocorrendo alterações na Lei ou em qualquer regulamento aplicável aos serviçcs otljeto
deste Contrato, as partes reconhecem que estas alterações, a partir de suas respectivas
vigências, incorporam-se automaticamente ao presente instrumento, passando a r;onstituir
direito ou dever do ASSINANTE ou da OPERADORA, conllorme o caso.

21.4. O não exercício pelas Partes de qualquer direito que lhe seja outorgado pelo presr:nte
contrato ou ainda, sua eventual tolerância ou demora quanto a infraçÕes contratuais cometidas
pela Parte Contrária, não importará em renúncia de quaisquer de seus direitos, novação ou
perdão de dívida, nem alteração de cláusulas contratuairs e/ou direito adquirido para a outra
parte, mas tão somente mera liberalidade.

21.5. Se uma ou mais disposições deste Contrato vierem a ser consideradas inválidas, ileç;ais,
nulas ou inexequível, a qualquer tempo e por qualquer motivo, tal vício não afetará o restante
do disposto neste mesmo instrumento, que continuará vÉrlido e será interpretado conto se tal
provisão inválida, ilegal, nula ou inexequível nunca houvesse sido parte da contratação

21.6. As Cláusulas deste Contrato que, por sua natureza tenham caráter permanenl,e e
contínuo, especialmente as relativas a responsabilidade, s;ubsistirão à sua rescisão ou térrnino
independente da razâo de encerramento deste Contrato.

21.7. A OPERADORA poderá, a seu exclusivo critério, considerar imprópria a utilização do
serviço pelo ASSINANTE. Caso ocorra esta hipótese, o ASSINANTE será prel iamr:nte
notificado e deverá sanar prontamente o uso inapropriado do serviço, sob pena de res:isão do
presente contrato e imposição de multa contratual previsita na cláusula 19.1 deste Oontrato,
sem prejuízo da incidência de demais penalidades previst€rs em Lei e neste Contrato.

21.8. Este Contrato, assim como qualquer um dos seus dlireitos e obrigaçÕes, não poJerá ser
cedido e/ou transferido pelo ASSINANTE, quer seja integral ou parcial, sem o conseirrtimr-.nto
prévio, por escrito, da OPERADORA.

21.9. A OPERADORA poderá ceder ou transferir os direitcrs e obrigaçÕes oriundos do ;rresente
contrato para qualquer outra pessoa, jurídica ou natural, a seu exclusivo critério e
independentemente de anuência do ASSINANTE.

21.10. As Partes garantem que este Contrato não violla quaisquer obrigações aslumidas
perante terceiros.

21.11. O presente Contrato poderá ser alterado, a qualquer tempo,
entre as partes.

por acordo prévio {) esrlrito



21.12. A OPERADORA poderá exigir do ASSINANTE a apresentação de

para comprovar que o ASSINANTE é efetivamente quem diz ser, ou para

signatário possui poderes para representar o ASSINANTE.

21.1g. O ASSINANTE se compromete azelar pela boa imagem e reputação da OPERADORA,

não praticando nenhum ato que possa prejudicar a imagem e credibilidade da OPERADORA.

O descumprimento desta cláusula poderá acarretar, a critério da OPERADORA, na rescisão de

pleno direiio do presente contrato, sem qualquer ônus à OPERADORA, ficando o ASSINANTE

sujeito às penalidades previstas em Lei e neste instrumento.

21.14. O ASSINANTE reconhece que a Central de Atendimento disponibilizada pela

oPERADORA é o único meio apto a registrar reclamaçÕes quanto aos serviços contratados,

bem como o único meio atraves do qual o ASSINANTE pode solicitar qualquer tipo de

providência quanto aos serviços contratados. Sendo taxativamente vedada a utilização de

quaisquer meios de acesso público, tais como a internet ou redes de relacionamento, para

êgistrar reclamações, críticas ou solicitações quanto a OPEMDORA ou quanto aos serviços

prãstados pela OÉTEMDORA. O descumprimento desta cláusula poderá acarretar, a critério da

bpenROCjRR, na rescisão de pleno direito do presente contrato, sem qualquer ônus à
OpERADORA, ficando o ASSINANTE sujeito às penalidades previstas em Lei e neste

instrumento.

21.15. Qualquer alteração do presente Contrato ou das condiçÔes previstas no TERMO DE

CONTMTAÇÃO, por interesse ou solicitação do ASSINANTE, dependerá necessariamente da

concordância prévia e por escrito da OPERADORA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO

22.1. para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes da interpretação ou cumprimento

deste contrato, ou'casos omissos do presente contrato, fica eleito o foro da comarca de

SINOP/MT, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Sinop/MT, 15 de agosto de2023.

§,Í,/wry6n
GIGA BYTE

Sidiney

E zssnl"P,,'"e

LTDA.
Neto

Dânielle Bueno Fernandes
*.,"- ãJliJàu"i"';' protesto e Pes;oà rurÍdrcâ
'''' --oi 

:srt-rsss I*w 2orlcioslnop com br

Reconheço por semelhança a Íirma de:

STDINEY GONçÀI,VES NETo' '

#r";"idf;,

"CLÀICP.. 
I,II

V,3l!SEor

8YC01128 Cod. Ato 22Valor R§9'4q

õonsulte httP:\\www tjmt

DANIELLY /:-

31

ffi



Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso
ATO DE NOTAS E REGISTROS

Codioo da Serventia, 169
BYDBl4o -€@
Cod Ato(s): 12712A

R$ 251,10' 
Consulta wv v.tj mt.gov br/selos

Proto colo n' 6004a noil-ivrolq*ãã: ü
Regisitrado no RTD sob no 5g3gg rro Livro

Maria Hartman r

to Oficio Extrajudicialde Sincplful t
frfarciaGllveniWilkomç

Escrevonto Autorlzadç


